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LACB

Nº 70077232197 (Nº CNJ: 0088431-73.2018.8.21.7000)

2018/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICATIVO LULUVISE. FACEBOOK. CASO EM QUE HOUVE AVALIAÇÃO ANÔNIMA E DE CUNHO PEJORATIVO DO AUTOR REALIZADO DENTRO DO APLICATIVO LULUVISE. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO FACEBOOK.

Ação julgada parcialmente procedente, sendo apenas a ré LULUVISE condenada a indenizar os danos morais suportados pelo autor. Apelo em que se pretende a responsabilização, solidária, de ambas as rés. Impossibilidade de condenação do Facebook. Utilização de dados públicos do perfil do usuário do FACEBOOK, nos termos da política de privacidade da rede social. Mantida sentença, em todos os seus termos. 

APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. 

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70077232197 (Nº CNJ: 0088431-73.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	JULIO CESAR PACHECO FERREIRA 


	APELANTE

	FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 


	APELADO

	LULUVISE INC. 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Niwton Carpes da Silva.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)

Adoto o relatório da sentença, que passo a transcrever:

JÚLIO CÉSAR PACHECO FERREIRA ajuizou a presente ação indenizatória em desfavor de FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. e LULUVISE INC., relatando ser usuário da primeira ré e, por via de consequência, ter sido incluído em aplicativo lançado pela segunda ré, denominado LULU. Narrou que foi alvo de comentários públicos e vexatórios no aludido aplicativo, cuja finalidade é que mulheres avaliem homens e atribuam comentários de forma anônima. Ressaltou que nunca realizou cadastro no aplicativo, tendo sido incluído no mesmo por ser usuário da ré Facebook. Discorreu acerca dos prejuízos advindos de tal situação e requereu a condenação das demandadas ao pagamento de indenização pelos danos morais causados, no valor de R$ 10.000,00. Pugnou pela procedência dos pedidos e pelo deferimento de liminar a fim de que seja informado o endereço da segunda requerida. 

Juntou documentos às fls. 14/23.

Deferida AJG à parte autora e indeferido pedido de tutela antecipada. 

Citadas, as demandadas apresentaram contestações ao feito. 

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. apresentou contestação às fls. 47/67. Suscitou preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, referiu que o autor não logrou em comprovar ser usuário da rede social Facebook. Apontou que todos os usuários, ao se cadastrarem no site, concordam com as políticas de uso do mesmo que, dentre outras especificações, consistem em conceder ao site permissão para compartilhar dados que são considerados públicos. Argumentou que não restaram caracterizados elementos ensejadores do dever de indenizar em relação à primeira ré. Pugnou pelo acolhimento das preliminares e, no mérito, pela improcedência dos pedidos. 

Juntou documentos às fls. 68/87.

À ré Luluvise Inc., citada por edital, foi nomeado Curador Especial e apresentada contestação às fls. 156/158. Suscitou prefacial de nulidade de citação. No mérito, rechaçou a as alegações contidas na inicial. Pugnou pelo acolhimento da prefacial e pela improcedência dos pedidos.

Houve réplica.

As partes foram instadas acerca das provas que pretendiam produzir. 

É o relatório.

Sobreveio dispositivo da sentença nos seguintes termos:

Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação ajuizada por JÚLIO CÉSAR PACHECO FERREIRA contra FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA e LULUVISE INC., para o fim de condenar a demandada ao pagamento de indenização pelo abalo moral sofrido pela demandante, o qual arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos monetariamente pelo IGP-M e juros moratórios no percentual de 1% ao mês, ambos contados a partir da publicação desta sentença.

Sucumbente a parte autora e a ré Luluvise Inc., condeno-as ao pagamento das custas processuais por metade. A parte autora deverá efetuar o pagamento de honorários ao procurador da ré Facebook, os quais fixo em R$ 800,00, enquanto a ré Luluvise Inc. deverá pagar honorários ao procurador da parte autora, no percentual equivalente a 20% sobre o valor da condenação, tudo nos termos do artigo 85, § 8º e 2º, NCPC. Suspendo a exigibilidade da cobrança em relação à parte autora, pois litiga sob o pálio da AJG.

Foram opostos embargos de declaração pelo FACEBOOK às fls. 195/197, o qual restou acolhido à fl. 198, para retificar o dispositivo da sentença, conforme segue:

“Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação ajuizada por Júlio Cesar Pacheco Ferreira em face de Facebook Serviços Online do Brasil Ltda e Luluvise Inc., para o fim de condenar, apenas, a demandada Luluvise Inc ao pagamento de indenização pelo abalo moral sofrido pelo demandante, o qual arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos monetariamente pelo IGP-M e juros moratórios no percentual de 1% ao mês, ambos contados a partir da publicação desta sentença.”

Irresignado, o autor interpõe apelo. 

Em suas razões recursais (fls. 203/209), defende a necessária condenação solidária de ambas as rés, já que o facebook disponibilizou e compartilhou informações do autor, autorizadas única e exclusivamente a ele, contribuindo, portanto, para o resultado danoso que ora se reclama. Salienta ser incontestável a atuação conjunta entre as apeladas, de modo que a viabilidade do empreendimento Luluvise somente ocorreu em razão dos subsídios disponibilizados pelo FACEBOOK. Deixando claro, por fim, que a permissão dada pelo autor ao Facebook não era para uso irrestrito de seus dados, mas, sim, para acesso àquelas pessoas autorizadas a compartilhar informações sobre sua vida, postula pela reforma da sentença, sendo julgada integralmente procedente a presente demanda.
As contrarrazões foram apresentadas pelo FACEBOOK às fls. 213/231. 

Após, vieram-me os autos conclusos para julgamento.  
É o relatório.

VOTOS

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Em suma, busca o autor indenização por danos morais decorrentes de avaliação anônima e de cunho pejorativo de sua pessoa realizado dentro do aplicativo “Lulu”, o qual se utiliza de perfil do usuário do FACEBOOK. 
A ação foi julgada parcialmente procedente, nos seguintes termos:

Trata-se de demanda através da qual a parte autora postula a condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais, sob alegação de que dados pessoais que constam em sua conta do Facebook foram disponibilizados no aplicativo LULU sem a sua devida autorização, de modo que foi submetido a avaliações e recebeu comentários, que classificou como vexatórios, de forma anônima. 

Cumpre esclarecer que, em relação à primeira ré, a parte demandada se insurge contra o fato de a mesma ter fornecido informações pessoais indevidamente. No entanto, para se tornar usuário da rede social Facebook, se faz necessária a anuência com políticas de uso do site, o qual dispõe que informações como o nome, as imagens do perfil e fotos de capa, redes, sexo e, por fim, nome e ID do usuário, serão sempre públicas, conforme explicitado às fls. 58/59 dos autos. Assim, considero que, por parte da primeira ré, não houve compartilhamento indevido de informações pessoais, de modo que não deve ser responsabilizada. 

No entanto, entendo que o cadastro automático de usuários do Facebook, sem prévia autorização, no aplicativo administrado pela ré Lulusive Inc., a partir da sincronização de dados pessoais e fotos, com o objetivo de submeter cada usuário à avaliações realizadas exclusivamente por mulheres e de forma anônima, mediante utilização de hashtags e notas, é algo que viola os direitos personalíssimos de um indivíduo que optou unicamente por utilizar a rede social Facebook. 

Destaco que, no presente caso, o autor comprovou o fato constitutivo de seu direito trazendo aos autos documentos que demonstram a sua inclusão no aplicativo e as avaliações recebidas. Ademais, as alegações contidas na inicial também foram corroboradas pela notícia juntada às fls. 19/21, que traz informações acerca do funcionamento e da proposta do aplicativo.

Dessarte, condeno a parte ré Luluvise Inc. ao pagamento da quantia de R$ 4.000,00 a título de danos morais, que julgo suficiente para reparar os danos sofridos, em razão da exposição pública vexatória a qual o autor foi submetido, e punir a demandada. 

Apela a parte autora postulando que ambas as rés, solidariamente, sejam condenadas a indenizar, sendo a responsabilidade do FACEBOOK consubstanciada no fato de que disponibilizou informações de sua rede social ao aplicativo Luluvise, sem prévia autorização.  

Adianto que estou em manter a sentença.
Como é cediço, uma vez o autor tendo aderido à política de uso de dados estabelecida pelo Facebook para se cadastrar na rede social, concordando que seus dados se tornassem públicos, permitindo, portanto, o acesso por qualquer pessoa por meio da rede mundial de computadores, não há falar em compartilhamento indevido de dados pelo apelado. 

Ademais, oportuno dizer, na mesma linha que já salientado em outras demandas análogas, não havendo qualquer indicativo de que o Facebook seja um parceiro empresarial da pessoa jurídica que criou o Luluvise, ou que, de alguma forma, obtenha lucro com o compartilhamento de dados ao referido aplicativo, incabível pensar em condenação solidária, neste caso. 

Neste sentido, os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS IMATERIAIS. DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM FACE DE LULUVISE. PERFIL EXPOSTO MEDIANTE DIFAMAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO PÚBLICA DE INFORMAÇÕES PESSOAIS EM APLICATIVO. UTILIZAÇÃO DE DADOS PÚBLICOS DO PERFIL DO USUÁRIO. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO FACEBOOK. PRECEDENTES DA CORTE. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70074359035, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/03/2018). GRIFO NOSSO.

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICATIVO LULUVISE. AVALIAÇÃO ANÔNIMA E DE CUNHO SEXUAL DOS USUÁRIOS DO SEXO MASCULINO DA REDE SOCIAL FACEBOOK. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FACEBOOK. DANO MORAL. MANUTENÇÃO DO VALOR ARBITRADO. Trata-se de ação indenizatória por danos morais, decorrente da utilização de seus dados pelo aplicativo Luluvise, importados do FaceBooK, que acarretou avaliação depreciativa e anônima de mulheres, abalando sua intimidade, honra e dignidade, julgada improcedente em relação ao Facebook e parcialmente procedente quanto ao Luluvise. A matéria devolvida a este grau recursal diz respeito à ilegitimidade passiva do réu Facebook e do quantum arbitrado a título de danos morais. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FACEBOOK - O autor, ao se cadastrar no Facebook, tem ciência de que as informações relativas ao seu nome, sexo e fotos de perfil podem ser acessadas por qualquer pessoa através da rede mundial de computadores. Se houve utilização indevida dos dados pelo aplicativo Luluvise, violando a intimidade do consumidor, apenas a pessoa jurídica que gerencia o referido aplicativo deverá ser responsabilizada, inexistente comprovação de que o Facebook atue como parceiro empresarial daquela, ou obtenha lucro com o compartilhamento de dados. Ausência de ilícito por parte do Facebook. DANO MORAL - Na hipótese concreta dos autos, restando comprovada a ilicitude da conduta da demandada em expor a privacidade e intimidade do autor, violando as regras descritas no art. 5º, X, da CF, devida a reparação com a condenação da requerida ao pagamento de danos morais. O "quantum" da indenização por danos morais não deve ser irrisório, de modo a fomentar a recidiva, mas não deve ser desproporcional ou exagerado, de modo a acarretar enriquecimento. Assim, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta e os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, o valor arbitrado pelo juízo a quo em R$2.000,00 (...) se mostra razoável e adequado a situação concreta. APELAÇÃO DESPROVIDA (Apelação Cível Nº 70075954263, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 14/12/2017). GRIFO NOSSO.

Apelação cível. Responsabilidade civil. Pedido de indenização por danos morais. Ação proposta contra o Facebook e Luluvise Incorporation. Desistência da ação em face de Luluvise. Inexistência de ato ilícito cometido pelo Facebook. Dados utilizados por aplicativo sobre o qual o apelado facebook não possui ingerência. Alegação de indevido compartilhamento de dados que não se sustenta. Dados públicos, nos termos da política de privacidade da rede social. Autor que não logrou demonstrar os requisitos da responsabilidade civil, ônus que lhe cabia. Apelo não provido. (Apelação Cível Nº 70074475153, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 23/11/2017). GRIFO NOSSO. 

ISSO POSTO, nego provimento ao apelo, mantendo, na íntegra, a sentença de parcial procedência da ação. 

É o  voto. 

Des. Ney Wiedemann Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Niwton Carpes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70077232197, Comarca de Porto Alegre: "“À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO.”"
Julgador(a) de 1º Grau: VANISE ROHRIG MONTE
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